
Passamos por quase dois anos de mandato de 
Tarcí sio de Freitas/Feder e seu governo consoli-
dou as contrarreformas na Educaça o. A terceiriza-
ça o, que ja  era um fardo para os funciona rios de 
escola desde os governos de Covas/Alckmin, avan-
ça agora para a privatizaça o e terceirizaça o do 
quadro de apoio das secretarias escolares. Ate  re-
centemente, os governos enfrentavam dificulda-
des para terceirizar essa parte administrativa. 

Hoje, essas barreiras legislativas foram rompi-
das. Primeiro, pelos leilo es que privatizam as ges-
to es escolares, expondo os agentes de organiza-
ça o. Segundo, pela interrupça o dos concursos pu -
blicos desde o governo Doria, substituí dos por 
contrataço es tempora rias de um ano, com base na 
Lei 1.093/2009. Desde enta o, o governo Tarcí sio 
de Freitas/Feder passou a adotar exclusivamente 
essa forma de contrataça o. Terceiro, o STF abriu 
novas possibilidades para contrataça o tempora ria 
pela via da CLT. Por u ltimo, e de forma ainda mais 
tra gica, enfrentamos o fechamento de salas de au-
la e de perí odos inteiros, o que reduz nossos em-
pregos e beneficia os capitalistas que colocaram os 
governos a seu serviço, pressionando pela privati-
zaça o e pelo sucateamento da Educaça o, destinada 
a um nu mero cada vez mais restrito de estudan-
tes. 

Para completar nossa desgraça, o governo Lu-
la/Alckmin prepara um pacote de ataques que re-
tira mais recursos da Educaça o, da Sau de e dos 
benefí cios sociais destinados aos pobres e misera -
veis. 

Diante desse enorme ataque aos servidores 
pu blicos e aos trabalhadores em geral, e  urgente 
que nossa categoria exija o rompimento da dire-
ça o da Afuse com a polí tica de conciliaça o de clas-
ses, a  qual tem se submetido ao longo dos anos. A 
direça o precisa abandonar as polí ticas de judiciali-
zaça o e pressa o parlamentar. A categoria deve 
atuar como força coletiva, classista, e para isso o 
sindicato precisa apresentar uma polí tica inde-
pendente, que tome como ponto de partida e de-
fenda as reivindicaço es ba sicas dos trabalhadores. 

E  necessa rio superar os me todos falidos que 

nos te m sido impostos, como ir ate  os gabinetes 
dos parlamentares, as lives, abaixo-assinados e 
petiço es virtuais. Precisamos nos reunir em uma 
assembleia geral coletiva e presencial para discu-
tir e votar as reivindicaço es que sera o apresenta-
das ao governo ultradireitista de Tarcí sio/Feder e 
os me todos de luta para conquista -las. 

 

A Corrente Proletária defende: 
 

1. Um piso salarial digno para sustentar nossas 
famílias: a crise econo mica capitalista nos empur-
ra para a mise ria, com nossos sala rios corroí dos 
pelos altos custos de alimentos, a gua, luz, telefone 
e aluguel. A direça o da Afuse na o toma medidas 
concretas para reivindicar um sala rio mí nimo vital 
que supere essa situaça o. Uma assembleia geral e  
o passo inicial para impor essa reivindicaça o. 

 

2. Fim da privatização e da terceirização, com 
efetivação de todos os contratados: e  preciso 
acabar com a contrataça o de empresas terceiriza-
das que exploram os trabalhadores. Exigimos con-
tratos efetivos e diretos, reunindo todos em uma 
u nica categoria. 

 

3. Luta pelos nossos direitos: com os “planos de 
carreira”, os governos dividiram os funciona rios 
da educaça o em Quadro de Apoio Escolar e Qua-
dro de Servidores da Educaça o, promovendo ano 
apo s ano a fragmentaça o do quadro de apoio, atra-
ve s de terceirizaço es, provas de me rito e os con-
tratos tempora rios. Essa divisa o facilita a retirada 
de direitos, como abonadas, licenças e a fragmen-
taça o das fe rias. 

Que a direção da Afuse convoque 
imediatamente uma assembleia geral 
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As eleiço es da Afuse, realizadas virtual-
mente em 8 de novembro, na o refletiram a 
participaça o da base, como desejava a dire-
ça o. Com chapa u nica para a gesta o 2025-
2027 e candidatos a conselheiros apresen-
tados apenas como nomes, o processo ca-
racterizou-se como despolitizado e antide-
mocra tico. A eleiça o virtual revelou-se uma 
farsa, evidenciando a polí tica da direça o 
sindical contra ria a  democracia sindical. 

O baixo nu mero de votantes demons-
trou o descontentamento com o me todo 
virtual e a passividade da direça o. Ale m 
disso, a falta de fiscalizaça o sobre o nu mero 
de filiados e a fiscalizaça o no momento das 
eleiço es revelou a insatisfaça o da base, com 
muitos associados deixando de votar ou se-
quer sabendo das eleiço es. Em algumas re-
gio es, membros da direça o reeleitos em 
chapa u nica acumularam votos como con-
selheiros e na direça o majorita ria, criando 
distorço es que favorecem os interesses dos 
burocratas. 

A Corrente Proletária participou da 
eleição em algumas regiões: 

- Franco da Rocha: eleitos 3 conselheiros 
efetivos e 2 suplentes, com 22 votantes no 
total. 

- Guarulhos: 8 efetivos e 8 suplentes, com 
141 votantes. 

- Itaquera: 3 efetivos e 3 suplentes, com 
apenas 38 votantes, num total de 96 votos. 

Na regia o de Itaquera, a rejeiça o a  dire-
ça o sindical e  evidente. Apesar de 455 so -
cios na regia o, apenas 38 votaram. Muitos 
na o souberam da eleiça o, enquanto outros 
rejeitaram participar. Houve casos de ma-
nipulaça o, como o corte de um candidato 
da ce dula por suposta dí vida com o sindica-
to, sem aviso pre vio a  comissa o eleitoral 
regional. 

Ja  na Penha, os eleitores podiam votar 

em uma chapa u nica e em candidatos a 
Conselheiros Regionais (CRs). A falta de 
transpare ncia prevaleceu, com apenas 11 
votantes registrados e 21 votos contabiliza-
dos. Mais uma vez, as irregularidades favo-
recem a perpetuaça o da burocracia sindi-
cal. Na Penha o nu mero de efetivos e su-
plentes foi o mesmo de Itaquera e Franco 
da Rocha: 3 efetivos e 3 suplentes. 

Vejam que as regio es elegeram o nu me-
ro mí nimo de Conselheiros Estaduais. Na 
verdade, pelo Estatuto, na o chega ao mí ni-
mo, enta o a burocracia se ve  obrigada a cri-
ar mecanismos para mascarar uma eleiça o 
que na o passa de uma farsa, uma eleiça o 
sindical marcada por baixa participaça o, 
refletindo a rejeiça o da base a  direça o. O 
modelo virtual imposto pela direça o conso-
lidou sua polí tica antidemocra tica, com o 
absoluto controle que favoreceu a burocra-
cia. 

A Corrente Proletária atuou para er-
guer uma oposição classista e indepen-
dente, mas enfrentou barreiras burocrá-
ticas impostas pela direção. A experiên-
cia tem demonstrado a importância de se 
defender o princípio da democracia ope-
rária. Lutar por uma nova direção é lutar 
pelo fortalecimento da nossa ferramenta 
de luta, que é o sindicato. E ter um sindi-
cato forte é uma necessidade imposta pe-
la situação de agravamento da crise do 
capitalismo, com tantos ataques sobre os 
trabalhadores. 

Para recuperar o sindicato e organizar a 
luta coletiva, é essencial construir uma 
oposição classista, independente dos 
partidos burgueses e do Estado 


